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RESUMO 
As práticas de contabilidade têm exercido influência sobre a realidade 
organizacional ao mesmo tempo em que são influenciadas por uma 
multiplicidade de agentes, agências, instituições e processos organizacionais. 
Especificamente, as práticas de contabilidade gerencial influenciam e são 
influenciadas pelo processo de tomada de decisão dos gestores, de modo a 
contribuir para o alcance de metas organizacionais. Tradicionalmente, a pesquisa 
em contabilidade gerencial tem uma perspectiva fundamentada em pressupostos 
econômicos, negligenciando aspectos organizacionais, sociais e institucionais. 
Diante dessa limitação, este estudo explora a perspectiva de Foucault com o 
objetivo de discutir a utilização de práticas de contabilidade gerencial como 
ferramentas de poder disciplinar. Para tanto, discute-se com quais mecanismos 
de coordenação (MINTZBERG, 2003) duas práticas de contabilidade gerencial – 
planejamento tático e avaliação de desempenho – são mais prováveis de serem 
usadas como ferramentas de poder disciplinar. Observa-se que o uso de práticas 
de contabilidade gerencial como ferramentas de poder disciplinar ocorre em 
decorrência de disputa de interesses econômicos, políticos e sociais dos atores 
organizacionais. Este estudo finaliza sugerindo um conjunto de proposições para 
futuras pesquisas relativas ao relacionamento entre os mecanismos de 
coordenação e o uso de práticas de contabilidade gerencial como ferramentas de 
poder disciplinar 
. 
PALAVRAS-CHAVE: Poder Disciplinar, Mecanismos de Coordenação, 
Planejamento Tático, Avaliação de Desempenho. 
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1 INTRODUÇÃO 
As práticas de contabilidade gerencial, tradicionalmente investigada 

como um elemento técnico dentro das organizações, são consideradas 
exclusivamente em seu contexto econômico, tipicamente, o neoclássico. A 
preocupação básica era a utilização de práticas de contabilidade gerencial que 
contribuíssem para o aumento do desempenho organizacional. Pouca atenção era 
destinada para outros contextos de atuação de uma organização. Somente a partir 
do momento em que se busca entender as maneiras pelas quais as práticas de 
contabilidade gerencial exercem influência ao mesmo tempo em que são 
influenciadas por outros elementos organizacionais (MILLER, 1994). 

A análise do contexto organizacional, institucional e social em que as 
práticas de contabilidade gerencial estão inseridas tem permitido aos 
pesquisadores encontrarem respostas que antes não eram possíveis em 
decorrência tanto das limitações da teoria econômica neoclássica quanto da 
negligencia aspectos organizacionais, sociais e institucionais. 

Embora esses diferentes contextos possam apresentar pontos de 
interseção e possam também ser utilizados simultaneamente em uma mesma 
análise – dentro de uma visão multiparadigmática (BELKAOUI, 1996; 
BAXTER; CHUA, 2003; COVALESKI; AIKEN, 1986; COVALESKI ET AL, 
1996; LUFT; SHIELDS, 2002). 

Entender o contexto social de atuação das práticas de contabilidade 
gerencial significa compreender as condições históricas que a conduziram a sua 
estrutura atual dentro de uma organização. As condições históricas são 
determinantes de uma estrutura social que podem ser analisadas sob diferentes 
perspectivas, dentre as quais, destaca-se a de Foucault. Para esse autor, um dos 
principais aspectos determinantes da constituição histórica de práticas sociais são 
as técnicas disciplinares. A aplicação da abordagem de Foucault às práticas de 
contabilidade gerencial é classificada como perspectiva crítica (COVALESKI et 
al, 1996) ou interpretativa (FLEISCHMAN et al, 1996). 

Estudos que analisam o contexto social de atuação da contabilidade 
gerencial (BAKER; BETTNER, 1997) têm como marco o ano de 1992, quando 
são percebidas as primeiras inserções do pensamento de Foucault na 
contabilidade (RICCIO et al, 2005). 

Este estudo assume que existe um relacionamento entre a 
implementação e manutenção de práticas de contabilidade gerencial e o seu uso 
como ferramentas de poder disciplinar. 

Diante disso, este estudo explora a perspectiva de Foucault com o 
objetivo de discutir a utilização de práticas de contabilidade gerencial como 
ferramentas de poder disciplinar. Para tanto, discute-se com quais mecanismos 
de coordenação (MINTZBERG, 2003) duas práticas de contabilidade gerencial – 
planejamento tático e avaliação de desempenho – são mais prováveis de serem 
usadas como ferramentas de poder disciplinar. 

Esse estudo adota, simultaneamente, duas perspectivas teóricas para a 
análise proposta: de um lado tem-se a perspectiva de poder disciplinar proposta 
por Foucault e, de outro lado, tem-se a abordagem da configuração de Mintzberg. 

A compreensão do relacionamento entre práticas de contabilidade 
gerencial e poder permite contribuições tanto teóricas quanto práticas. Possibilita 
um avanço do entendimento da contabilidade gerencial em seu contexto social, 
ao mesmo tempo em que fornece elementos adicionais para a compreensão dos 
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fatores determinantes da implementação e manutenção de práticas de 
contabilidade gerencial. 

Este artigo está estruturado em seis partes, incluindo esta introdução. Na 
segunda parte destaca-se o papel da contabilidade gerencial no processo de 
planejamento e controle organizacional. Na terceira parte procura-se entender o 
poder sob a perspectiva de Foucault, identificando-se os seus principais 
pressupostos. Na quarta parte destacam-se os principais mecanismos de 
coordenação para o exercício de poder, segundo a perspectiva de Mintzberg. Na 
quinta parte faz-se uma discussão teórica acerca do relacionamento entre a 
implementação e a manutenção de planejamento tático e avaliação de 
desempenho e a utilização do poder disciplinar em cada situação nas 
organizações. Por fim, são feitas as considerações finais. 
2 PAPEL DA CONTABILIDADE GERENCIAL NO PLANEJAMENTO 

E CONTROLE 
A contabilidade gerencial tem por função fornecer informações que 

subsidiem o processo de controle, coordenação e planejamento de uma 
organização. Para tanto, a contabilidade gerencial, por meio do seu sistema de 
informações, fornece informações a respeito da aplicação que uma organização 
faz de seus recursos e da avaliação dos resultados obtidos (ANTHONY; REECE, 
1975). 

Hansen e Mowen (2001, p. 39) mencionam que a contabilidade 
gerencial “[...] é responsável por coletar, processar e relatar informações que 
ajudarão os gerentes nas suas atividades de planejamento, controle e tomadas de 
decisão”. 

Atkinson et al (2000) identificam funções a serem cumpridas pela 
contabilidade gerencial que estão relacionadas às atividades de planejamento e 
controle e que procuram, de uma maneira geral, subsidiar o processo de tomada 
de decisão dos diferentes grupos de usuários internos à organização. 

Sistemas de contabilidade gerencial compõem os sistemas de controle 
gerencial (BERRY et al, 2005) sendo sua função organizacional a de fornecer 
informações para o estabelecimento de metas e de objetivos organizacionais 
durante o processo de formulação de estratégias, além de fornecer informações 
sobre o desempenho organizacional no atingimento das metas e dos objetivos 
estabelecidos durante o processo de formulação de estratégias (RAIBORN et al, 
2004). 

Portanto, a contabilidade gerencial fornece informações para a 
formulação, implementação e avaliação de estratégias (RAIBORN et al, 2004), 
de modo a subsidiar as duas etapas do processo de tomada de decisão – 
planejamento e controle (DRURY, 2004). 
3 ANÁLISE ORGANIZACIONAL E ESTRUTURA DE PODER 

PERSPECTIVA DE FOUCAULT 
A perspectiva de Michel Foucault surge como uma perspectiva 

alternativa para análise organizacional. As idéias Foucault abrem novas 
perspectivas, ou seja, os padrões do mundo passam a ser observados por lentes 
novas e aperfeiçoadas (BURRELL, 1988). 

De modo geral, observa-se que o questionamento principal está centrado 
em expor a fragilidade da vida organizacional e questionar o mito de sua 
estabilidade. Foi a partir dessas discussões que as idéias de Michel Foucault 
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começaram a ser utilizadas de forma mais sistemáticas dentro das análises das 
organizações (SILVEIRA, 2005). 

No artigo de Burrell (1988), o autor discorre sobre as contribuições de 
Foucault para análise das organizações e tenta explicar o papel desempenhado 
por Foucault, além de suas possíveis idéias para análise das organizações. A obra 
de Foucault poderia abrir novos caminhos para a análise organizacional, 
mostrando que os indivíduos vivem atrelados ao mundo organizacional no qual 
impera o modo de dominação disciplinar. 

A esse respeito, a obra de Foucault oferece uma contribuição na 
renovação do debate sobre as relações no processo de trabalho ao considerar que 
um capitalista contrata um trabalhador que possui potencial de trabalho e, para 
garantir a lucratividade da produção, o contratante deve organizar condições sob 
as quais o trabalho é desempenhado, a fim de obter vantagem máxima, ou 
melhor, fazer com que o trabalhador transforme seu potencial de trabalho em 
trabalho de fato. Isso por meio dos controles organizacionais sobre os indivíduos. 
(SILVEIRA, 2005, p.22). 

Nesse contexto, os teóricos discutem três elementos que se apresentam 
nos sistemas de controle organizacional: direção, especificação das tarefas no 
trabalho, avaliação e monitoramento de desempenho, ou seja, um aparato de 
disciplina e recompensa que induz a cooperação dos trabalhadores. 

Observa-se que deste modo os gestores estão exercendo uma função 
dúbia:  a) As práticas dos gestores servem para coordenar as atividades de 
trabalho; e b) Controlar e vigiar os funcionários e os próprios gestores. (Eduards 
apud Silveira, 2005). 

Os atores envolvidos no processo acabam por desenvolver competição e 
jogo. Estes atores desenvolvem um senso de autonomia e escolha o que é vital 
para subjetividade dos trabalhadores. (SILVEIRA, 2005). Este jogo serve para 
fazer com que pessoas tenham prestígio, senso de realização e orgulho. Neste 
contexto, Foucault (1979) abre alternativa para a análise do poder e da 
subjetividade ao não rejeitar as relações de exploração econômica e suas inter-
relações com as relações de poder que nos constitui como sujeito. Foucault alerta 
que as relações de poder não derivam exclusivamente das relações de exploração 
econômica. 
3.1 PODER: CONCEITO, DIFERENÇAS E USOS 

O estudo do poder no âmbito organizacional tem se demonstrado algo 
significativo para o entendimento das relações e desenvolvimentos 
organizacionais, o que torna imprescindível sua análise no campo de estudos das 
praticas institucionais. Para Foucault, o poder apresenta-se como algo que é 
possuído por pessoas e/ou por instituições. Nesse sentido, haveria uma divisão 
entre aqueles que possuem e aqueles que estão alijados de poder.  

Silveira (2005) elucida que, frequentemente, escuta-se no meio 
organizacional menções aos poderosos e aos que não possuem poder. Os 
primeiros exerceriam poder, controlariam, reprimiriam e dominariam. Para os 
segundos, o poder é apresentado como algo que reprime e freqüentemente 
proíbe. Ele destaca que no dia-a-dia de uma organização, por exemplo, os 
diretores são vistos como extremamente poderosos ao passo que os faxineiros 
são encarados como pessoas sem poder, de modo que o poder poderia estar 
relacionado ao posto que o indivíduo ocupa na organização. 
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Foucault (1988) explica que a concepção usual de poder surge como 
algo relacionado com os limites do cargo exercido, ou seja, seria uma forma 
racional do exercício do poder. Ele  destaca que este tipo de poder está vinculado 
ao enunciado da lei e teve sua origem a partir das grandes instituições que se 
desenvolveram na idade média com a monarquia e o estado. Essas instituições 
utilizavam seu poder como mecanismo de confisco, subtração, direito de 
apropriação da riqueza e da vida das pessoas para suprimi-las, quando ameaçasse 
a boa ordem. 

O poder exercido por essas instituições caracteriza-se como forma de 
regulação, arbitragem e delimitação, um poder que é baseado na lei. Essas 
instituições passam a ser consideradas as guardiãs da justiça, por isso, ocorreria a 
aceitação social. O poder sob esta perspectiva é designado por meio de um 
contrato social entre os homens e seus soberanos, ou seja, troca-se o poder pela 
segurança e a justiça. No âmbito organizacional o poder pode ser visto como 
forma de controlar os comportamentos adversos.  

O poder deveria ser exercido de acordo com ditames de um direito 
fundamental, o autor explica que o desenrolar e a evolução das instituições, todos 
os diferentes tipos de poder passaram a apresentar-se por meio da dimensão 
jurídico-discursiva, em que o poder reduziria ao que diz a lei – todos os atos dos 
indivíduos seriam caracterizados de maneira dicotômica “licito e ilícito” 
Foucault (1988). 

Deleuze apud Silveira (2005) destaca que o poder apresenta-se na nossa 
sociedade de acordo com os seguintes postulados, (QUADRO 1). 

Postulados Ralação com o Poder 
• Postulado da 

Propriedade 
O poder seria propriedade de uma classe ou de 

um grupo que o teria conquistado. 

• Postulado da 
Localização 

O poder estaria localizado, no aparelho de 
estado, e o poder privado seria proveniente 

desse aparelho. 

• Postulado da 
Subordinação 

O poder encarnado no aparelho do estado 
estaria subordinado a um modo de produção 

como uma infra-estrutura. 

• Postulado da essência 
ou do atributo 

O poder teria uma essência e um atributo que 
qualificaria os que o possuem (dominantes) e 

desqualificaria os que não possuem 
(dominados), exercendo-se de uma forma geral 

e global 
• Postulado da 

modalidade 
O poder agiria por violência ou por ideologia, 

ou seja, reprimindo e enganado. 
• Postulados: da 

Legalidade 
O poder se exerceria na lei, por isso, jurídico-

discursiva. 
Quadro 3 – Postulados de Relações com o Poder 
Fonte: Adaptado de Deleuze apud Silveira (2005) 

Ao comentar a visão de Deleuze, Foucault (1988, p. 86) argumenta que, 
os novos mecanismos de poder não funcionam pelo 
direito, mas pela técnica, não pela lei, mas pela 
normalização, não pelo castigo, mas pelo controle e 
que exercem em níveis e forma que extravasam do 
Estado e de seus aparelhos. Entramos, já há séculos, 
num tipo de sociedade em que o jurídico pode 
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codificar cada vez menos poder ou servir-lhe de 
sistema de representação.  

Nesse contexto, observar que as organizações participam e exercem as 
práticas de poder, no âmbito interno, paralelamente, a contabilidade se insere 
como mecanismo de normalização, sistematização e controle em diversos níveis, 
como: áreas, departamentos e atividades, isso demonstra que as práticas de 
contabilidade gerencial e o poder disciplinar estão associadas na condução das 
atividades e no gerenciamento do comportamento dos gestores. Sob a ótica 
econômica, o Estado utiliza-se de suas prerrogativas (lei) como forma de 
exercitar o poder disponível para controlar, vigiar e punir as organizações, 
criando e transferindo a instituições, tais como, Comissão dos Valores 
Mobiliários e Conselho Federal de Contabilidade, o exercício do poder de vigiar 
e punir. Ao comentar a dinâmica do poder, Foucault (1979a, 1988) questiona: se 
o poder reprimisse, ele seria aceito na sociedade? O autor responde que não. O 
fato de o poder ser aceito está relacionado ao fato de ele ser uma força que não 
diz somente não (Silveira, 2005). 
3.2 CONSTRUÇÃO DA ANALÍTICA DO PODER 

Foucault não criou uma teoria sobre poder, do seu ponto de vista, seus 
pensamentos sobre poder são considerados como uma analítica do poder. 
Machado apud Silveira (2005) ao analisar a obra de Foucault destaca que para 
Foucault não existe uma teoria absoluta e imutável sobre poder. Não existe algo 
unitário chamado poder, mas unicamente formas díspares, heterogêneos, em 
constante transformação. O poder não é um sujeito natural, uma coisa; é uma 
prática social (MACHADO apud SILVEIRA, 2005). 

O poder está baseado num conjunto de instituições e que garante a 
sujeição das pessoas a um determinado estado ou soberano (Foucault, 1988). Ele 
descreve poder como: (i) o poder não é a manutenção e a recondução das 
relações econômicas, mas uma relação de força em sim mesmo (Foucault, 
1999f); (ii) o poder está em toda parte, não porque englobe tudo e sim porque 
provem de todos os lugares (Foucault, 1988); (iii) Foucault compreende o poder 
como um conjunto de correlações de forças que se autoconstituem, produzem e 
organizam os domínios em que estão presentes e inseridas; (iv) o poder é um 
feixe de relações mais ou menos coordenadas, mais ou menos organizadas 
(Foucault, 1979f); e (v) o poder é proveniente de todos pontos da rede social, ou 
seja, é uma matriz geral de relações de força em um tempo e em uma sociedade 
específica. 

O poder sob ótica de Foucault surge de um conjunto de múltiplas 
relações que formam uma força do corpo social. Maia (1995) discutido na obra 
de Silveira (2005) exemplificam que a melhor forma de compreender as relações 
de poder é mostrar como uma rede pesca com todos os seus nós, em que cada nó 
representa uma linha de poder e possuem dependência entre si para existir. 
 A concepção do poder como algo extremamente complexo, na medida 
em que ele ocorre, no primeiro plano, por meio de relações de força inseridas no 
sistema social e provenientes de todos os pontos, ao mesmo tempo em que 
variam constantemente de forma imprevisível (FOUCAULT, 1987 e 1988) 

Não há uma oposição entre os dominadores e dominados como a matriz 
geral e global das relações de poder, em uma determinada sociedade, mas  antes 
disso, deve-se supor que as múltiplas correlações de forca que se formam e 
atuam nos aparelhos de produção, nas famílias e nas instituições que servem de 
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suporte, o poder atravessam o corpo social como um todo, em todas as direções 
(FOUCAULT, 1988). 

Onde há poder, segundo Foucault, há resistência, a resistência só existe, 
por definição, no estratégico das relações de poder. Nunca somos aprisionados 
por uma forma homogênea de poder, pois os choques entre o poder e resistência 
geram novas e infindáveis configurações de poder. Machado apud Silveira 
(2005) comenta que qualquer luta é sempre resistência dentro da própria rede de 
poder. 
3.3 EXERCÍCIO DE PODER 

O exercício de poder segundo Foucault é o fato de ele ser um modo de 
ação que age sobre outra ação, que pode ser de ações presentes ou futuras. O 
poder é um conjunto de ações sobre o campo de possibilidades em que se 
inscreve o comportamento dos sujeitos ativos: o poder incita, induz, desvia, 
facilita ou torna mais difícil, ampla ou limita, torna mais ou menos provável; no 
limite ele coage ou impede absolutamente, mas é sempre uma maneira de agir 
sobre um ou vários sujeitos ativos, e o quando eles agem ou são suscetíveis de 
agir. Uma ação sobre ações (FOUCAULT, 1999). 
O exercício do poder consiste, basicamente, em conduzir condutas e em ordenar 
possibilidades, Foucault (1995) classifica que o exercício do poder em: (i) dirigir 
a conduta dos indivíduos ou grupos; (ii) governo das crianças, das almas, das 
comunidades, das famílias e dos doentes; (iii) formas instituídas e legitimas de 
sujeição política ou econômica; (iv) destinado a agir sobre as possibilidades de 
ação dos indivíduos; e (v) governar, neste sentido, é estruturar o eventual campo 
de ação dos outros. 

O exercício do poder caracteriza-se, de um modo geral, como uma 
forma de governo dos homens uns pelos outros. O poder somente pode ser 
exercido sobre sujeitos que podem ter opções. Foucault entende por isso 
“sujeitos individuais ou coletivos que tem diante de si um campo de 
possibilidades onde diversas condutas, diversas reações e diversos modos de 
comportamento podem acontecer”. No limite, só há relação de poder quando o 
homem pode escapar. Sob este ponto de vista há um confronto entre poder e 
liberdade, mas um jogo complexo em que a liberdade aparece como condição de 
existência da relação de poder e funcionam com suporte permanente. 

Dentro as características observadas no exercício do poder: (i) Sistema 
de diferenciação – diferenças jurídicas ou tradicionais, econômicas e culturais 
na apropriação das riquezas, nas habilidades, na competências etc.; (ii) Tipo de 
objetivo – manutenção de privilegio, exercício de uma profissão, acumulo de 
lucros etc.; (iii) Modalidades instrumentais – instrumentos utilizados para 
exercer o poder (a ameaça das armas, o efeito das palavras, sistemas de 
vigilâncias, de regras etc.); (iv) Formas da institucionalização – formas pelas 
quais o poder é institucionalizado (estruturas jurídicas, dispositivos tradicionais, 
fenômenos de hábito etc.); e (v) Graus de racionalização - o exercício do poder 
não é um fato bruto nem um dado institucional. Elabora-se, transforma-se, 
organiza-se e dota-se de procedimentos mais ou menos ajustados. 
3.4 RELAÇÕES DE PODER E ESTRATÉGIAS 

Estratégia é abordada por Silveira (2005), dentro da analítica do poder de 
Foucault, como o conjunto de procedimentos utilizados em um confronto para 
privar o adversário dos seus meios de combate para fazê-lo renunciar à luta, ou 
seja, os meios destinados para obter a vitória. Na opinião de Foucault (1995), as 
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relações de poder e estratégias são o conjunto de meios operados para fazer 
funcionar ou para manter um dispositivo de poder. Outra concepção da estratégia 
é que ela representa a própria relação de poder, na medida que ela constitui 
maneira de agir (ação) sobre ações possíveis ou supostas dos outros, e por fim, 
poder seria os próprios mecanismos utilizados nas relações de poder.  O poder 
emana-se de várias fontes, está vinculado a diversos fatores, é considerado por 
Foucault como uma prática social, produzem tanto desigualdades quanto 
desequilíbrio; o poder resume-se como uma forma de governo, além de que o 
poder produz e se origina-se de todos os lados. 
3.5 PODER DISCIPLINA E BIOPOLÍTICA 

O exercício de poder tem-se mostrado ao longo da história algo 
utilizado como mecanismos de castigo, controle e vigilância. Silveira (2005, 
p.61), ao comentar a obra de Foucault, destaca que “no sistema feudal e nas 
monarquias, o soberano era dono da vida de seus súditos, e podia, inclusive, 
sentenciá-los a morte”. O poder era exercido como instância de confisco, 
mecanismo de subtração, direito de apropriação de uma parte da riqueza e de até 
mesmo suprimir a vida das pessoas. 

No final do século XVIII e no começo do século XIX a festa da punição 
e do castigo foi-se extinguindo, o cerimonial da pena deixou de existir e passou a 
ser apenas um ato entre muitos na punição dos criminosos e no controle da 
sociedade. Passou-se a acreditar que o ritual de castigo exercido pelos soberanos 
era tão feroz quanto o próprio crime. Sendo que o poder de punir e mesmo a 
vigilância da sociedade estavam concentrados em postos com igreja, castelos e o 
estado (FOUCAULT, 1988) 

A mudança do exercício do poder como mecanismo de suplício para o 
poder disciplinar e biopolítico deve-se às mudanças ocorridas na economia de 
produção, pois, com o fim do regime feudal, a distribuição de terra, os 
investimentos em mercadorias em estoques, máquinas, oficinas e matérias-
primas, ou seja, a mudança da forma de exercer, apresenta correlação como o 
nascimento do capitalismo (FOUCAULT, 1999). 

O direito de punir deslocou-se da vingança do soberano para a defesa da 
sociedade e com isso a sociedade passa a ter um controle social. Sendo que a 
mudança da maneira de punir é para estabelecer uma nova economia do poder de 
castigar (FOUCAULT, 1987, p 76). E assim, garantir melhor distribuição no 
tecido social (SILVEIRA, 2005). 

Silveira (2005) aborda que o novo foco do poder punitivo deixa de ser 
punitivo e passa a ser preventivo. Com isso a peculiaridade é considerada no 
exercício de poder da fase moderna, pois os sujeitos são considerados na 
sociedade pelas suas virtualidades. Os indivíduos são avaliados não mais pelas 
infrações cometidas, mas sim pelas que poderão cometer. 

Essa nova concepção do exercício do poder ao mostrar que o poder de 
punir repousou sobre algumas regras na sua execução e representação: regra da 
idealidade suficiente; regra dos efeitos laterais; regra da certeza perfeita; regra da 
especificação ideal; regra da verdade comum (FOUCAULT, 1987). 

A mudança dos regimes trouxe a necessidade de uma elaboração 
racional da prova e da transformação do crime e a preocupação passa a centrar-se 
em como produzir e como recuperar a verdade. O inquérito surge como uma 
alternativa, através da procura de provas, depoimentos e verificação da autoria, 
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ou seja, monta-se um processo na busca da verdade. O inquérito como forma 
geral da verdade. 

Foucault destaca que o poder punitivo desenvolveu-se para uma nova 
anatomia política em que o corpo torna-se o principal objeto, contrariamente às 
formas anteriores, em que o corpo que é suplicado (regimes de suplício), a alma 
que tem em suas representações manipuladas (regimes de punições) e o corpo 
que é treinado. Esse último tipo de poder “disciplinar” prevaleceu. 

Sob a ótica de Foucault, o poder biopolitico é considerado como o poder 
sobre a vida dos indivíduos e das populações. Nesta linha Foucault (1998) 
destaca que o investimento político e de poder sobre os corpos estava ligado a 
sua utilidade econômica, o corpo só se tornara útil se é concomitantemente, 
corpo produtivo e corpo submisso. 

O poder na abordagem disciplinar atua como mecanismos de medir, 
qualificar, avaliar, hierarquizar. Foucault destaca que o poder sobre a vida atua 
no adestramento do corpo para extrair o máximo possível de sua produtividade e 
na regulação da vida. Nesse contexto, observa-se que a perspectiva de Foucault 
oferece uma gama de pressupostos importantes para entender como as práticas de 
contabilidade gerencial – planejamento tático e avaliação de desempenho. 
3.6 DISCIPLINA 

A disciplina na obra de Foucault (1987) surge como parte do processo 
de transição da fase da arqueologia para genealogia. Na abordagem das 
disciplinas o objeto e alvo do poder é a docilidade dos corpos, em que este corpo 
é aquele que pode ser submetido e utilizado, transformado e aperfeiçoado. 

O papel da disciplina na obra de Foucault é dominar o corpo tornando-o 
dócil e produtivo, ao mesmo tempo em que diminui sua utilidade política, 
tornando-o obediente (SILVEIRA, 2005). 

Por exemplo, as práticas de disciplina observam o papel exercido nos 
conventos, nos exércitos e nas escolas. A disciplinarização passa a ganhar cada 
vez mais campos vastos e busca cobrir todo o corpo social. 

 A utilização das disciplinas busca-se dos indivíduos a utilização máxima 
do tempo, além de atuar no controle de comportamento, impondo aos indivíduos 
melhor relação entre gesto e atitude global do corpo, configurando condições de 
eficácia e rapidez. 

As disciplinas são diferentes da escravidão, da domesticidade, da 
vassalagem, do asceticismo e das disciplinas monásticas, pois não implicam 
obediência a outrem e não têm como foco principal renúncias de desejos do 
próprio corpo (SILVEIRA, (2005). As disciplinas funcionam como aparelhos 
para capitalizar o tempo por meio de quatro processos: (i) dividir a duração do 
tempo, ensinando e praticando cada coisa de uma vez; (ii) organizar a seqüência 
de forma analítica, do mais simples ao mais complexo; (iii) verificar se os 
indivíduos sabem realizar as funções para eles estipuladas; e (iv) estabelecer 
série de séries, ou seja, colocar cada individuo em sua função e atividade de 
acordo com o seu nível (FOUCAULT, 1999). 

O exercício das disciplinas faz com que todos os corpos devam estar 
individualizados. O sucesso do poder disciplinar é garantido pelo uso de 
instrumentos simples: olhar hierárquico, a sanção normalizadora e o exame. 

A vigilância hierárquica induz, através do olhar, efeitos de poder: o 
indivíduo adestrado deve se sentir permanentemente vigiado (Alvarez, 2005). 
Nesse contexto, as práticas de contabilidade gerencial, por meio dos relatórios de 
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desempenho, permitem a observação constante dos indivíduos no exercício das 
atividades em todas as divisões organizacionais. A sansão normalizadora 
implica toda uma micropenalidade do tempo, da atividade, da mesma maneira de 
ser, do corpo, da sexualidade visando os comportamento desviantes (Alvarez, 
2005). Por exemplo, ao determinar as metas e limitar os recursos disponíveis a 
cada indivíduo, atividade ou departamento, impõe-se o poder disciplinar pelo uso 
de práticas contábeis gerenciais que acabam por permitir avaliar o tempo, 
atividades e desvios de comportamentos. Por fim, o exame indica uma técnica de 
controle normalizante que permite quantificar, classificar e punir 
ininterruptamente os indivíduos (Alvarez, 2005). A abordagem do exame 
colocado por Foucault na analítica de poder possibilita realizar reflexões sobre o 
papel da contabilidade gerencial e o exercício rotineiro de praticas contábeis 
realizadas na organização. A contabilidade por sua vez poderia ou é instrumento 
de medida da eficácia e da rapidez, tanto do aspecto de utilidade econômica dos 
indivíduos, quanto forma de controlar os seus comportamentos. 

Tendo um entendimento do significado de poder disciplinar sob a ótica 
de Foucault, passa-se para uma análise de seu relacionamento com práticas de 
contabilidade gerencial, ou seja, busca-se analisar em que situações práticas de 
contabilidade gerencial podem funcionar como elementos de poder disciplinar. 
Antes, porém, caracterizam-se as situações de acordo com o proposto por 
Mintzberg (2003) tendo por base os possíveis mecanismos de controle que 
podem existir em uma organização. 
 
4 PRINCIPAIS MECANISMOS DE COORDENAÇÃO PARA 

EXERCÍCIO DE PODER 
O poder disciplinar, sob a ótica de Foucault, manifesta-se por meio dos 

quatro processos referidos anteriormente. Para que esses processos sejam 
efetivos no exercício do poder disciplinar, três instrumentos se destacam: olhar 
hierárquico, sanção normalizadora e exame. 

Esses instrumentos podem estar presentes em qualquer parte de uma 
organização e serem adotados por qualquer um dos mecanismos de coordenação 
existentes dentro de uma organização. Em outras palavras, o poder disciplinar 
pode ser exercido por qualquer mecanismo de coordenação presente na 
organização, desde que esse mecanismo apresente os instrumentos necessários 
para que esse exercício seja efetivo. 

Os mecanismos de coordenação representam meios de fazer com que 
uma organização se mantenha integrada em direção a uma única e mesma 
finalidade – a meta organizacional. Eles são responsáveis pela coordenação das 
diferentes tarefas realizadas em uma organização. Podem ser encontrados em 
uma organização, pelo menos, cinco mecanismos de coordenação: ajustamento 
mútuo, supervisão direta, padronização dos processos de trabalho, padronização 
dos resultados e padronização das habilidades (Mintzberg, 2003). 

O ajustamento mútuo é obtido por meio de uma forte interação entre 
as pessoas, ou seja, através de comunicação informal. Quando esse mecanismo 
de coordenação predomina em uma organização tem-se que o poder se concentra 
nas mãos de assessores de apoio em decorrência de uma descentralização seletiva 
do processo de tomada de decisão necessária para que esses assessores, através 
da experiência que possuem e dentro da especialidade de sua formação 
profissional, possam colaborar nas diversas partes de uma organização. Portanto, 
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os assessores existem para apoiar as atividades organizacionais sem que estejam 
inseridos no fluxo operacional, isto é, apóiam indiretamente essas atividades, tais 
como: consultores jurídicos, relações públicas etc. Para tanto, a descentralização 
predominante tem que ser seletiva, significando que o poder de tomada de 
decisões encontra-se em diferentes partes de uma organização (MINTZBERG, 
2003). 

A supervisão direta pressupõe a existência de uma pessoa responsável 
pelo trabalho de um grupo, controlando e orientando suas atividades. Quando 
esse mecanismo de coordenação predomina em uma organização tem-se que o 
poder se concentra nas mãos da cúpula estratégica em decorrência de uma 
centralização do processo de tomada de decisão necessária para que essa cúpula 
possa exercer o controle em toda a organização. A cúpula estratégica inclui as 
pessoas com responsabilidade global sobre a organização, tais como: presidente e 
outros dirigentes de alto nível. Para tanto, a centralização tanto horizontal quanto 
vertical é necessária, significando que todo o poder de tomada de decisões 
encontra-se nas mãos da cúpula estratégica (MINTZBERG, 2003). 

A padronização das atividades ocorre quando as tarefas são 
especificadas ou programadas. Quando esse mecanismo de coordenação 
predomina em uma organização tem-se que o poder se concentra na 
tecnoestrutura em decorrência de uma descentralização horizontal limitada para 
que essa tecnoestrutura possa influenciar as atividades de outros membros 
organizacionais. A tecnoestrutura, através de seus analistas de controle, procura 
padronizar as atividades ou os processos de trabalho de outros membros 
organizacionais, tornando-as mais eficazes, tais como: engenheiros industriais, 
contadores de custos etc.Para tanto, a descentralização predominante tem que ser 
horizontal limitada, significando que o poder de tomada de decisões encontra-se 
não com os gerentes, mas com os analistas que estão fora do sistema formal de 
autoridade (MINTZBERG, 2003). 

A padronização dos resultados implica especificar os resultados 
esperados com as atividades desempenhadas pelos diversos membros de uma 
organização. Quando esse mecanismo de coordenação predomina em uma 
organização tem-se que o poder se concentra nas mãos da linha organizacional 
intermediária em decorrência de uma descentralização vertical limitada para que 
esses gerentes divisionais possam controlar as decisões das unidades de negócio, 
divisões, setores ou departamentos pelos quais são responsáveis. Os gerentes de 
linha intermediária têm como principais funções fazer a ligação entre o núcleo 
operacional e a cúpula estratégica, tanto em termos de fluxo de decisões quanto 
em termos de avaliação de desempenho, além de serem responsáveis pela 
formulação de estratégias das unidades pelas quais são responsáveis. Para tanto, 
a descentralização predominante tem que ser vertical limitada, significando que o 
poder de tomada de decisões desce no sistema formal de autoridade, mas não até 
o núcleo operacional (MINTZBERG, 2003). 

Por fim, a padronização das habilidades é resultante da especificação 
do tipo de treinamento necessário para que o trabalho possa ser realizado como, 
por exemplo, para que possa desempenhar o papel de contador em uma 
organização o profissional terá que ter cursado um curso técnico ou superior em 
contabilidade. Quando esse mecanismo de coordenação predomina em uma 
organização tem-se que o poder se concentra no núcleo operacional em 
decorrência de uma descentralização vertical e horizontal para que as pessoas 
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que atuam nessa parte organizacional possam controlar suas atividades, ou seja, 
para que essas pessoas mantenham sua autonomia profissional. O núcleo 
operacional envolve os membros organizacionais que estão diretamente 
relacionados com a execução das atividades, isto é, com a fabricação dos 
produtos e a prestação de serviços. Para tanto, a descentralização predominante 
tem que ser vertical e horizontal, significando que o poder de tomada de decisões 
permanece nas mãos do núcleo operacional, representando profissionais que 
requerem autonomia no desempenho de suas atividades. Representa a forma mais 
pura de descentralização (Mintzberg, 2003). 

De maneira geral, esses mecanismos de coordenação podem co-existir 
em uma mesma organização ou em uma mesma divisão ou unidade de negócio, 
entretanto, haverá uma que se destacará das demais, ou seja, haverá uma que será 
privilegiada como principal mecanismo de coordenação das atividades 
(Mintzberg, 2003). 

Havendo um principal mecanismo de coordenação, significa que haverá 
um principal mecanismo de exercício de poder disciplinar, desde que esse 
mecanismo apresente os instrumentos necessários para o efetivo exercício de 
poder. Por outro lado, as práticas de contabilidade gerencial ganham maior 
importância quando determinados mecanismos de coordenação são privilegiados. 
Consequentemente, somente quando esses mecanismos forem os principais é que 
as práticas de contabilidade gerencial poderão ser utilizadas como ferramentas de 
poder disciplinar. 

O Quadro 2 resume o relacionamento entre o principal mecanismo de 
coordenação, a parte da organização que deterá a maior parcela do poder de 
tomada de decisões e o tipo de descentralização. 

Principal Mecanismo 
de Coordenação 

 

Parte-Chave da 
Organização 

Tipo de Descentralização 

Supervisão Direta Cúpula Estratégica Centralização Vertical e 
Horizontal 

Padronização das 
Atividades 

Tecnoestrutura Descentralização 
Horizontal Limitada 

Padronização das 
Habilidades 

Núcleo Operacional Descentralização Vertical e 
Horizontal 

Padronização dos 
Resultados 

Linha Intermediária Descentralização Vertical 
Limitada 

Ajustamento Mútuo Assessoria de Apoio Descentralização Seletiva 
Quadro 2 – Principal Mecanismo de Coordenação, Parte-Chave da 

Organização e Tipo de Descentralização 
Fonte: Adaptado de Mintzberg (2003, p. 174). 

O tópico seguinte discute em quais situações – mecanismos de 
coordenação – as práticas de contabilidade gerencial podem ser utilizadas como 
ferramentas de poder. Mais especificamente discute-se quando as práticas de 
planejamento tático e avaliação de desempenho podem ser adotadas com essa 
finalidade. 
5 RELAÇÃO ENTRE PRÁTICAS DE CONTABILIDADE GERENCIAL 

E PODER DISCIPLINAR 
Este tópico busca identificar em quais situações as práticas de 

contabilidade gerencial podem ser utilizadas como ferramentas de poder, em 
especial, as práticas de planejamento tático e de avaliação de desempenho. 
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Planejamento tático ou orçamentário representa a base de comparação 
do desempenho real (Shank e Govindarajan, 2002). A avaliação de desempenho 
pode ser entendida como mensuração do resultado obtido por uma organização 
na utilização de seus recursos em comparação a algum parâmetro pré-
estabelecido. 

Pode-se considerar que em algumas organizações essas duas práticas 
são mais ou menos utilizadas. Defende-se aqui que a intensidade de utilização 
dessas práticas dependerá justamente do mecanismo de coordenação que for 
privilegiado. Nesse sentido, quando da utilização do ajustamento mútuo como 
principal mecanismo de coordenação, o poder será exercido por assessores que 
apóiam a organização fora de seu fluxo operacional de trabalho (Mintzberg, 
2003). Esses assessores representam unidades especializadas que controlam os 
serviços desenvolvidos por uma organização, por exemplo, consultoria jurídica e 
departamentos de relações públicas. 

Os assessores de apoio, no exercício de poder disciplinar, não utilizam 
práticas de contabilidade gerencial com intensidade, pois realizam pouca 
especificação de quais ações os demais membros organizacionais deverão 
desempenhar, dando ampla liberdade para esse desempenho; tampouco, a 
avaliação do desempenho dos demais membros organizacionais representa uma 
ferramenta de poder intensamente aplicada, tendo em vista que esse pressupõe a 
padronização dos resultados esperados, limitando a capacidade de inovação 
organizacional. 

Quando da utilização da supervisão direta como principal mecanismo de 
coordenação, o poder será exercido por uma cúpula estratégica responsável tanto 
pela formulação de estratégias, quanto pela administração das condições 
fronteiriças de uma organização (Mintzberg, 2003). Essa cúpula estratégica 
controla uma organização a partir da visão implícita que possui. 

A cúpula estratégica, no exercício de poder disciplinar, também faz 
pouca utilização de práticas de contabilidade gerencial, pois pouco planejamento 
tático e pouca avaliação de desempenho formal são realizados. O poder 
disciplinar é exercido diretamente pelos membros que compõem essa cúpula 
estratégica. 

Quando da utilização da padronização das atividades como principal 
mecanismo de coordenação, o poder será exercido por uma tecnoestrutura 
responsável pela padronização dos processos de trabalho (ex. engenheiros), 
padronização de resultados (ex. contadores e administradores) e padronização de 
habilidades (ex. treinadores e recrutadores) (Mintzberg, 2003). Essa 
tecnoestrutura tem por principal finalidade influenciar nas atividades dos demais 
membros da organização. As organizações que têm esse mecanismo de 
coordenação como o principal são caracterizadas como burocracias mecanizadas. 

A tecnoestrutura, no exercício do poder disciplinar, utiliza amplamente 
as práticas de contabilidade gerencial, pois as ações são planejadas, tendo o 
processo de planejamento, incluindo o tático, como uma importante ferramenta 
de especificação das ações. Nesse sentido, uma constante vigilância é exercida 
através da comparação entre o que havia sido planejado por meio do orçamento e 
a comparação com padrões previamente estabelecidos, caracterizando a 
vigilância hierárquica. Ao mesmo tempo, a sanção normalizadora ocorre por 
meio da identificação dos desvios em comparação aos padrões, em termos de 
prazos e recursos disponíveis, seja em nível individual ou em nível de divisão ou 
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unidade de negócio. O exame permite identificar rotineiramente aqueles 
indivíduos, divisões ou unidades de negócio que mais se afastaram dos padrões 
estabelecidos e realizar punições, tais como: não pagamento de bônus, redução 
de recursos disponíveis e, no extremo, a substituição dos indivíduos ou 
fechamento das divisões ou unidades de negócio. 

Quando da utilização da padronização dos resultados como principal 
mecanismo de coordenação, o poder será exercido por uma linha intermediária 
responsável pela coleta de informações sobre o desempenho de suas unidades e 
transferência para os níveis superiores, pela intervenção no fluxo de decisões, 
pelo gerenciamento de situações fronteiriças dentro da própria organização em 
relação à sua unidade e pela formulação da estratégia de sua unidade (Mintzberg, 
2003). Essa linha intermediária controla uma organização a partir da 
especificação dos resultados esperados por uma divisão. 

A linha intermediária, no exercício de poder disciplinar, também utiliza 
amplamente as práticas de contabilidade gerencial, pois os resultados são 
especificados e avaliados, tendo a avaliação de desempenho como uma 
importante ferramenta de poder. Nesse sentido, uma constante vigilância é 
exercida através da avaliação dos resultados obtidos para identificar se as metas 
foram ou não atingidas, caracterizando a vigilância hierárquica. Ao mesmo 
tempo, a sanção normalizadora ocorre por meio da identificação dos desvios em 
comparação às metas de desempenho estipuladas, em termos de prazo e recursos 
disponíveis, seja em nível individual ou em nível de divisão ou unidade de 
negócio. O exame permite identificar rotineiramente aqueles indivíduos, divisões 
ou unidades de negócio que mais se afastaram das metas estipuladas e realizar 
punições. 

Por fim, quando da utilização da padronização das habilidades como 
principal mecanismo de coordenação, o poder será exercido pelos próprios 
trabalhadores que executam o trabalho operacional responsáveis por: assegurar 
as entradas de insumos no processo de produção, transformar esses insumos em 
produtos ou serviços acabados, distribuir os produtos e serviços acabados aos 
diferentes clientes e apoiar todas essas etapas anteriores (Mintzberg, 2003). Esses 
trabalhadores são caracterizados como núcleo operacional e exercem o poder a 
partir do conhecimento e das habilidades que caracterizam as atividades que 
desempenham. 

O núcleo operacional, no exercício de poder disciplinar, não utiliza 
práticas de contabilidade gerencial com intensidade, pois realizam, 
principalmente, a especificação de quais habilidades são necessárias para o 
desempenho das atividades, dando, a partir de então, ampla liberdade de atuação. 
O poder disciplinar é exercido justamente através da padronização das 
habilidades que os membros devem possuir para o exercício das atividades. 

Partes-Chave da 
Organização 

Mecanismos de 
Coordenação 

Exercício do Poder Disciplinar 

Núcleo Operacional Padronização das 
Habilidades 

Escolas, Universidades, 
Sindicatos e Associações 

Cúpula Estratégica Supervisão Direta Executivo Principal 
Assessoria de Apoio Ajuste Mútuo Especialistas 

Tecnoestrutura Padronização das 
Atividades 

Práticas de Contabilidade 
Gerencial 

Linha Intermediária Padronização dos 
Resultados 

Práticas de Contabilidade 
Gerencial 
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Quadro 3 – Partes-Chave da Organização, Mecanismos de Coordenação e 
Exercício do Poder Disciplinar 

Fonte: Adaptado de Mintzberg (2003, p. 174). 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste estudo foi analisar o relacionamento entre práticas de 
contabilidade gerencial e poder. As práticas de contabilidade gerencial incluídas 
na análise foram o planejamento tático ou orçamentário e a avaliação de 
desempenho. O poder foi analisado sob a ótica de Foucault. Procurou-se 
responder à questão referente a quais situações é mais provável que a 
contabilidade gerencial surja como uma importante ferramenta de poder de 
disciplinar. Situações essas entendidas sob a perspectiva de Mintzberg. 

A análise teórica permitiu concluir que quando os mecanismos de 
coordenação privilegiados em uma organização são ou a padronização das 
atividades ou dos resultados é provável que as práticas de contabilidade gerencial 
de planejamento tático e de avaliação de desempenho sejam utilizadas com a 
finalidade de servirem como ferramentas de poder disciplinar. 

Nesse sentido, nessas situações serão mais prováveis uma 
implementação e manutenção bem-sucedida de práticas de planejamento tático e 
de avaliação de desempenho; enquanto que em organizações que utilizam outros 
mecanismos de coordenação, diferentes dos dois mencionados, para o exercício 
de poder disciplinar será menos provável que essa implementação e manutenção 
sejam bem-sucedidas. 

É preciso, no entanto, considerar que os teóricos organizacionais que se 
fundamentaram em Foucault para analisar as relações de poder e o exercício 
dessas relações, de acordo com Silveira (2005), não levaram em consideração a 
questão do poder fora da dinâmica interna das organizações, ou seja, como as 
diferenças organizacionais exercem poder sobre as pessoas fora de suas 
fronteiras e sobre a lógica externa que influencia a adoção dos mesmos 
mecanismos de controle por diferentes organizações. 

Sugerem-se futuras pesquisas que possam analisar empiricamente a 
validade das reflexões expostas neste estudo. Sugere-se ainda a análise de outras 
dimensões de poder dentro da perspectiva de Foucault, em especial, a questão da 
governabilidade e do saber. Propõe-se também a realização de estudos que 
possam analisar o relacionamento do poder e da utilização de práticas de 
contabilidade gerencial com outros elementos organizacionais, tais como, 
incerteza ambiental e cultura organizacional. 
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